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LAVA JATO
“Eles sabem o que fizeram  
nós verões passados”

PROPRIEDADE INTELECTUAL
“O que mais incentiva 
a inovação é respeitar 
patentes”

“Tenho fé em um Tribunal 
participativo”

Entrevista exclusiva com o presidente eleito do Superior 

Tribunal de Justiça, Ministro Humberto Martins
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A criação do ensino jurídico se inicia no Brasil 
em meados do Século XIX. Foram quatro anos 
desde o início dos debates no parlamento (1823) 

até a criação dos cursos jurídicos das faculdades de 
Direito de Olinda e de São Paulo (1827), atuais Facul-
dade de Direito do Recife/ Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) e Faculdade de Direito da Univer-
sidade de São Paulo (USP). Apesar de muitos defende-
rem que a localização do curso de Direito deveria ser 
o Rio de Janeiro, por ser a Corte, venceram os argu-
mentos da localização estratégica na “construção da
nação”, dividindo o ensino jurídico para atender ao
norte, por Recife e, ao sul, por São Paulo.

Após a Reforma Leôncio de Carvalho, foram autori-
zadas a Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais 
e a Faculdade Livre de Direito, ambas no Rio de Janeiro 
(1891), criadas pela iniciativa de professores liberais e 
conservadores do recém inaugurado regime republi-
cano. Em 1920, a fusão dessas faculdades deu início à 
história da atual Faculdade Nacional de Direito do Rio 
de Janeiro1, que em 1945, pelo Decreto-Lei n° 8.393, 
passou a integrar a Universidade do Brasil, hoje Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

 Kone Prieto Furtunato Cesário 

NOTAS

1 “Sete em cada dez brasileiros usam as redes sociais para se informar. É o que indica 
o Papo Digital, o estudo mais recente da Hello, uma agência de pesquisa de mercado e 
inteligência”. Disponível em: < https://olhardigital.com.br/noticia/pesquisa-aponta-
sete-em-cada-dez-brasileiros-se-informam-pelas-redes-sociais/82274 >.

2 Redes sociais influenciam voto de 45% da população, indica pesquisa do DataSe-
nado. Disponível em: < https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/12/12/
redes-sociais-influenciam-voto-de-45-da-populacao-indica-pesquisa-do-datase-
nado >.

3 Johannes Gensfleisch zur Laden zum Gutenberg (1400-1468) foi um inventor, 
gravador e gráfico do Sacro Império Romano-Germânico.

4 Existem cerca de 7,6 bilhões de pessoas no mundo. Desse total, 4 bilhões (53%) 
têm acesso à internet; 3,1 bilhões (42%) são usuários ativos de redes sociais; 2,9 
bilhões (39%) usam as redes sociais pelos seus dispositivos móveis, especialmente 
os smartphones. Disponível em: < https://www.peepi.com.br/blog/estatisticas-re-
des-sociais-2018/ >.

5 “No jornalismo o espetáculo atua de maneira contundente. Sobre esse processo 
Arbex (2001) criou o conceito de ‘showrnalismo’. A constante competição entre 
os veículos de comunicação de massa para dar a notícia fez com que a velocidade 
ganhasse espaço e maior importância na mídia, transformando as notícias em 
espetáculos de curta duração que não propiciam reflexão alguma para o público. 
A rapidez da notícia tem mais relevância do que sua contextualização. A qualidade 
cede à quantidade de informações. Como em uma telenovela, foi criada uma pola-
rização entre bem e mal nos noticiários, que investem na força das imagens para 
manipular a opinião do telespectador conforme lhes convém”.

BARIANI, Bruna; LINHARES, Ronaldo Nunes. Sensacionalismo: em busca da 
catarse e do vínculo social. Disponível: < http://portalintercom.org.br/anais/nacio-
nal2015/resumos/R10-0200-1.pdf >.

6 BESSI, Alessandro; et al. Science vs Conspiracy: Collective Narratives in the Age 
of Misinformation. PLoS ONE 10(2). Disponível em: <  https://journals.plos.org/
plosone/article?id=10.1371/journal.pone.0118093 >.

7 SASTRE, Angelo; CORREIO, Claudia Silene Pereira de Oliveira; CORREIO, Fran-
cisco Rolfsen Belda. “A influência do ‘filtro bolha’ na difusão de fake news nas 
mídias sociais: reflexões sobre as mudanças nos algoritmos do Facebook”. Revista 
GEMInIS, São Carlos, UFSCar. Disponível em:  https://www.researchgate.net/
profile/Angelo_Sastre/publication/329633711_A_influencia_do_filtro_bolha_
na_difusao_de_Fake_News_nas_midias_sociais_reflexoes_sobre_as_mudan-
cas_nos_algoritmos_do_Facebook/links/5d5589b892851cb74c6f5c0e/A-influen-
cia-do-filtro-bolha-na-difusao-de-Fake-News-nas-midias-sociais-reflexoes-sobre
-as-mudancas-nos-algoritmos-do-Facebook.pdf .

8 KAHNEMAN, Daniel. “Rápido e devagar: duas formas de pensar”. Tradução por 
Cássio de Arantes Leite. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012.

9 SEGISMUNDO, Wellington Castro; GUIMARÃES, Marta Mencarini. “Fake news: 
uma análise de agências que ajudam a identificar a veracidade de uma notícia”. 
Disponível em:  http://nippromove.hospedagemdesites.ws/anais_simposio/arqui-
vos_up/documentos/artigos/ed694236198ef8de603727410b13e39c.pdf .

10 Sites de verificação e classificação de notícias são ferramentas importantes 
para esse combate, mas para alcançarem efetividade a ponto de se contrapor ao 
maciço volume de noticiais falsas, o receptor precisa ter interesse na verificação 
antes de propagar a notícia, e isso, como vimos, ainda nos é distante.

11 Fundação Oswaldo Cruz. Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca. Glos-
sário do distanciamento social. Informe ENSP. Disponível em: < https://www.arca.
fiocruz.br/handle/icict/41170 >.

Farhad Manjoo9 alerta que a mente 
humana tende a escolher informações que 
sigam as suas ideologias e rejeitar aquilo 
que é contraditório, ou seja, as pessoas invo-
luntariamente buscam criar um ambiente 
informativo próprio, que confirme aquilo que 
acreditam seja verdade.

Nesse sentido, o conforto de se posicio-
nar nas mídias sociais, agregando amizades 
e participando de debates de acordo com o 
que acreditamos, facilita a nossa forma de 
combater ideias contrárias, confirma posi-
cionamentos convergentes e nos permite 
criar a realidade que queremos, mesmo que 
implique em uma visão de mundo distorcida 
dos fatos. Portanto, somos direcionados a 
criar uma realidade paralela, sendo ela a ver-
são que nos interessa.

Diante de todos esses aspectos, nota-se 
que esse fenômeno não será facilmente supe-
rado, já que ele explora sentimentos intrín-
secos à mente humana, tornando os meca-
nismos de criação e reprodução muito mais 
eficientes que os de enfrentamento10.

Precisamos, portanto, conceber que o 
problema tem múltiplas facetas e comple-
xidades, de forma que seu enfrentamento 
exige muito mais do que simples tentativas 
de penalizações, pois passa por mudança de 
postura pessoal, envolvendo a própria cul-
tura (crenças, hábitos e valores).

Se pudéssemos fazer um paralelo entre 
as fake news e a pandemia da covid-19, poder-
se-ia dizer que, enquanto o distanciamento 
social apresenta-se como uma das ferramen-
tas mais eficazes para combater a prolifera-
ção do coronavírus11, para iniciar o enfrenta-
mento às fake news, as pessoas deveriam se 
aproximar de posicionamentos antagônicos 
aos seus, possibilitando que suas bolhas arti-
ficiais da realidade sejam rompidas, pois, 
somente com um efetivo interesse pela ver-
dadeira informação, filtrada por discussões 
nas quais todos os grupos sociais participem 
de forma harmônica, é que a desinformação 
poderá ser vencida.
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rio da Educação que oferta bolsas de auxílio-moradia/ 
permanência no valor máximo de R$ 900 e/ou algum 
outro auxílio-estudantil de valores ainda menores, 
como auxílio-creche e alimentação.

As mudanças de paradigmas de acesso à Univer-
sidade se refletem na pluralização do perfil do estu-
dante de Direito. A FND acompanhou todas essas 
mudanças e transformou o ambiente acadêmico, de 
lugar que antes parecia inalcançável para essa popu-
lação periférica, pois o curso de Direito mantém  alta 
relação candidato por vaga e elevado prestigio social, 
em algo tangível para esse novo perfil de estudantes 
beneficiados pelas ações afirmativas. As cotas refletem 
a ideia de inclusão social, pois, levando em conta o res-
peito às peculiaridades de cada um, dão condições para 
o acesso de grupos de pessoas que sofreram, e ainda
sofrem, um histórico processo de discriminação e pre-
conceito. A mais recente política de ação afirmativa,
do ano de 2017, facilitou o ingresso à FND das pessoas
com deficiência, dando ao corpo docente o privilégio de
formar, em um futuro muito breve, bacharéis surdos,
algo, em princípio, inimaginável para um curso de total 
oralidade como é o Direito.

Infelizmente, o estimulante e gratificante 
desafio para nós docentes, advindo desse 
novo perfil de discentes do Direito, que é 
acostumado às adversidades e ao trabalho 
árduo desde cedo, não veio acompanhado 
do amparo orçamentário para a manuten-
ção desses alunos nos bancos da Faculdade, 
porque lhes faltam dignas bolsas de estudo, 
compatíveis com o custo de vida no Rio de 
Janeiro, bem como faltam adequações pre-
diais para os alunos deficientes e o mínimo 
cumprimento da Lei que determina assistên-
cia de intérpretes de libras nas aulas.

Desde o início do ensino jurídico no Brasil 
até as contemporâneas instituições de ensino 
superior ocorreram diversas mudanças no 
perfil de quem estudava o Direito. É perceptí-
vel que um ensino voltado para a elite econô-
mica, predominantemente branca, hoje tem 
salas com belos alunos negros, pardos, indíge-
nas e deficientes. Muitas outras transforma-
ções de perfil virão, pois dos desafios enfren-
tados pela primeira mulher que se graduou 
em Direito pela FND, em breve, estaremos 
colando grau de alunos transexuais. 

Então, perguntamos: o Direito, os con-
curso públicos, as bancas de advocacia, a 
OAB estão se preparando para acolher esses 
novos alunos de Direito? 

NOTAS

<?>	  NEDER, Gizlene e Gisálio Cerqueira Filho. 
Formação jurídica e história das faculdades de Direito 
em Portugal e no Brasil. Direito em Movimento, Rio de 
Janeiro, 2018.

<?>	  Mulheres na Faculdade de Direito do Recife 
nos primeiros cem anos (1827-1927) – arquivoccj/curio-
sidades da UFPE, e Myrthes Gomes de Campos: primeira 
mulher a exercer a advocacia no Brasil (1875-1965) – 
www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/museu/curiosi-
dades/no-bau/myrthes-gomes-campos

<?>	  ANAYA, Ricardo Ballestero. Ações afirmativas 
no ensino superior brasileiro: a Lei nº 12.711/2012 e seus 
impactos no perfil dos ingressantes nos cursos de gradu-
ação da Universidade Federal do Rio de Janeiro /

 Rio de Janeiro, 2018 (https://pantheon.ufrj.br/bits-
tream/11422/10000/1/RAnaya.pdf).

 Alan Lopes de Barros 

Nos tempos das primeiras escolas de 
Direito, o perfil dos estudantes era o dos 
filhos da elite colonial, que tinham o privi-
légio de estudar para serem aprovados nas 
provas de admissão em francês, gramática 
latina, filosofia e moral, retórica e geografia, 
seguindo requisitos da Lei do Império de 11 
de agosto de 1827. Podemos dizer que a pri-
meira transformação no perfil discente do 
Direito começou em 1880, com o ingresso das 
primeiras mulheres: Maria Coelho da Silva 
Sobrinha, Maria Fragoso e Delmira Secun-
dina da Costa, que se formaram em 1888 pela 
atual Faculdade de Direito da UFPE. Todavia, 
a primeira mulher a exercer a advocacia foi 
Myrthes Gomes de Campos, graduada em 
1898 pela atual FND, mas que só conseguiria 
sua licença em 1906, depois de longa batalha 
contra o preconceito.2 

Vê-se que, desde seus tenros anos, a Facul-
dade Nacional de Direito é palco de contribui-
ção para o fortalecimento do pluralismo do 
ensino jurídico no País. Apesar de seu espírito 
democrático, ela continuava com um quadro 
discente majoritariamente desigual em ter-
mos socioeconômicos. O perfil discente real-
mente começou a mudar quando o conselho 
universitário da UFRJ aprovou, em 2010, a 
adoção de ações afirmativas para facilitar 
o ingresso de estudantes de baixa renda e
oriundos do sistema público de ensino. Ainda 
assim, só em 2012 ocorreu a grande trans-
formação no perfil do aluno de Direito, com
o advento da Lei nº 12.711/2012, posterior-
mente, alterada pela Lei nº 13.409/2016, rear-
ranjando a reserva de vagas com a inclusão
das pessoas com deficiência. Assim, o critério
preponderante na reserva de vagas é a natu-
reza pública do estabelecimento de ensino
onde o estudante cursou o ensino médio,
algo que garante 50% das vagas federais. O
segundo critério é o socioeconômico, pois o
preenchimento de metade destas reservas
(25% do total) deve contemplar os estudan-
tes advindos de famílias cuja renda seja igual
ou inferior a 1,5 salário-mínimo per capita. O
terceiro critério é o racial, ao dispor que as

vagas reservadas serão preenchidas por pre-
tos, pardos e indígenas, na proporção repre-
sentativa da população do estado, no caso o 
Rio de Janeiro3. Ao final, essa reserva é repar-
tida para as pessoas deficientes.

A Faculdade Nacional de Direito, sem con-
tar com os ingressantes de 2020, hoje possui 
2.728 alunos com matrículas ativas, dos quais 
1.313 são oriundos das ações afirmativas, ou 
seja, um total de 48,13% do corpo estudantil 
do Direito da UFRJ é composto por alunos 
advindos do ensino público, de baixa renda, 
negros, pardos, indígenas ou deficientes. Vale 
destacar que são 35 alunos deficientes, sendo 
que 11 deles ainda se enquadram em situa-
ção de vulnerabilidade econômica, pois sua 
renda per capita é de meio salário mínimo. 
Nessa situação de fragilidade econômica 
estão outros 164 estudantes de Direito que 
fazem jus ao Programa Nacional de Assistên-
cia Estudantil (PNAES), política do Ministé-

Um ensino 
voltado para a 
elite econômica, 
predominantemente 
branca, hoje tem 
salas com belos 
alunos negros, 
pardos, indígenas  
e deficientes”

OPINIÃO


